
Sumário 

Nota do A UIO I; xi 


Intro dução, 1 


1 	A evolução do dano moral, 5 


2 Denominação, ] 5 


1 Etimologia, ] 5 


2 Denominação, 16 


3 	 Definição, 19 


1 Definição, 19 


2 Disti nção, 24 


4 	Classificação, 27 


5 	Natureza jurídica, 31 


6 	Sujeito passivo, 37 


1 Sujeito passivo . 37 


2 Pessoa jurídica, 38 


7 	Cabimento da indenização por dano moral, 41 


1 Teorias , 41 


1.1 F;'\ lta de um efeito penoso durável, 42 


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



viii O" no Mora l Opcorrcnte du on ll"8l0 de Ir, halho • MJrlln ' 

1.2 A incerteza, 	nessa srécie LI dano, de um verdadeiro dir ilU 

violado e de um dano real , 42 


] .3 A dific uldade de d e-~cobrir-' a existência do dano , 4 


1 A A indeterminação d núm ro das pessoa lesadas, 43 


1.5 A impossibilidade de uma rigorosa avaliação em di nheiro, 44 


1.6 	A imoralidade de se comp nsar dor com dinheiro , 4S 

1.7 O ili mitado poder que s tem d 'on r ri r ao juiz. Excessivo arbí
trio dado ao juiz, 4S 

1.8 A impossibil idade juríd ica d e admitir tal rf'paração, 46 


1.9 Enriquecimento sem causa, 46 


2 o Brasil , 47 


8 Caracterização do dano moral 59 


1 Certeza do dano, 59 


2 Atualidade , 59 


3 Pes 'oalidade, 60 


4 -exo de causa lidade, 61 


5 Legi limidade, 61 


6 to ilícito, 61 


9 Dano moral decorrente do contrato de trabalho, 65 


1 Inrrodução, 65 


2 Fase pré-com ra! ual, 68 


3 Fa c contra LUal, 70 


4 Sequestro do empregado, 82 


5 Acidenr de rrabillho , 89 


6 Dano moral por ser d ispensado sem j uStil causa , 91 


7 essação do conrrélto de trabalho, 91 


8 Filro de o empregado n - u ser registr d , 96 


9 Fato de o mpregad r não ter dado baixa na ,TPS do mpregado, 96 


10 noraçõ s em CTPS m razão de determina 50 da Ju riç< 

do Trahalh , 97 


11 Anotação na CTPS de Condura desabonadora, lO2 


12 Fase pós-conrra tllal , 103 


13 Falta de pagamento tle verhas re ' isórias , 104 


14 	Dissabores, 104 


15 Dano moral coletivo, 107 


10 	Prova do dano moral, ]09 

11 Fixação da indenização, 113 


1 Formas, 113 


2 Fixação, 114 


3 O rigação de fazer, 124 


4 Limi res , 125 


5 Cumulação, 126 


12 Competência para julgar o dano moral trab 


1 Conceitos, 129 


2 Competência, 130 


3 Acidente do trabalho, 136 


13 Prescrição do dano moral trabalhjsta, 147 


1 Conceito, 147 


2 Distinção, 148 


3 Fundamentos, 148 


4 N tu reza jurídica, 150 


5 Prescrição do dano moral no Direito do Trab, 


6 Direito intertemporal , 170 


Co nclusão, 177 


Bibliografia, 179 


Índice remissivo, 187 


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



I 

't<ole do Cont rnlo UC Tr~b:llno • I'. anio, 

eza , nessa espécie de dano, de um verdadeiro direi to 

e de um dano real, 42 


Idade de descobrir-se a existência do da no, 

ado poder que se tem de conferir ao juiz. Excessivo arhí· 


43 


!rminação do número das pessoas lesadas, 43 


;s ibilidade d lima rigorosa avaliação em dinheiro, 44 


lidade de se compensar dor com dinheiro, 45 


,o ao juiz, 45 


;sibilidade jurídica de se admitir tal reparação 46 


,cimento sem causa, 46 


lo dano moral, 59 


10, 59 


60 


,]idade, 61 


61 


orrente do contrato de trabalho, 65 


'alu al, 68 


31 ,70 


:abaLho,89 


m CTPS em razão de delerminação da Justiça 


empregado, 82 


ar ser dispensado s m justa causa, 9 1 


:on tra to de trabalho. 91 


>regado não ser registr<tdo , 96 


)regador não ter dado baixa na CTPS do empregado , 96 


97 


CTPS de Conduta desabonadora, 102 


uratual , 103 


:amento de ve rbas rescisó ri as, 104 


$umál io ix 

14 Dis~a ho res , 104 


15 Dano mora l coletivo , 107 


10 Prova do dano moral, 109 


11 Fixação da indenização, 113 


1 FOlmas, 113 


2 Fixação , 11 4 


3 Obrigaç:,o de fale I'. 124 


4 Limi tes, l 25 

5 CUl1llJl al.:Jo, 121 


12 Competência para julgar o dano moral trabalhista, 129 


1 Con 'c itos, 129 


2 Compe tê nci <l , 130 


3 ACide nte do trabal ho , 136 


13 Presc.rição do dano moral trabalhista, 147 


1 Conceiro. 147 


2 Distinção. ] 48 


3 Fundamentos, 148 


4 Na tllrl'za jurídica. 150 


5 Prescri ç<1o do d ;1no mor(l l nl} Dir ' iH) do Trilb,tl ho, 15 1 


6 Direil o inl nC'mpor'~ I , 170 


onc/usão, 177 


Bibliografia , ] 9 


Índice remissivo, ] 8 7 


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




